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excelentíssimo Senhor Presidente,

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do Art. 92, § 1", do Regimento
Interno da Casa, que seja encaminhada ao Governo do Estado da Paraíba, indicação
constante ao Projeto de Lei, o qual Dispõe sobre a Política Estadual de Combate e

Prevenção à Desertifieação no Estado da Paraíba e da outras providências.

JUSTIFICATIVA

Adcscrtificayão pode ser definida como um fenômeno que corresponde à transformação
de uma área num deserto. Segundo a Convenção das Nações Unidas de Combate à
Desertifieação, a desertifieação 6"a degradação da terra nas regiões áridas, semi-áridas e
sub-úmidas secas, resultante de vários fatores, entre eles as variações climáticas e as
atividades humanas". O Brasil é um dos países no mundo que sofrem com a
desertifieação dentro de seu território. O fenômeno é causado pelo desmaiamento
desenfreado e pelas práticas erradas de uso do solo para atividades econômicas que
extrapolam a capacidade de suporte e de sustentabilidade de uma área.

Os efeitos da desertifieação podem ser mais \isi\eis nas ASDs (Áreas Suscetíveis á
Desertifieação) localizadas no Nordeste e em uma pequena área do Sudeste e do Cenlro-
Oeste. Segundo informações do Programa de Combate á Desertifieação do Ministério do
Meio Ambiente, se essa situação continuar, as regiões semiáridas do Brasil podem se
transformar em áridas ou semi-desertos, num prazo de 60 anos. Assim como as sub-
úmidas secas se transformarão em semi-áridas c serão as áreas que mais sofrerão OS
impactos do aquecimento global no Brasil, l.m relação ao Nordeste, contexto no qual a
Paraíba se encontra inserida, as causas c efeitos da desertifieação não são diferentes
daquelas normalmente encontradas em outras áreas do inundo. Quase sempre se referem
ao uso inadequado dos recursos (desmatamento), a práticas inapropriadas do uso do solo
(sobrepastoreio e cultivo excessivo) e principalmente a modelos de desenvolvimento
regionais imediatistas.



Aexistência de concentrações populacionais, muitas vezes superiores àcapacidade de carga do
ambiente e com praticas primitivas de uso do solo. associadas em geral, a um sistema de
propriedade da terra altamente concentrado, caracterizam graves problemas sócio-cconômicos
da desertifieação eque. quase sempre, sào agravados pela existência de secas periódicas. Em
um contexto próximo, sabe-se que o desmaiamento. o uso intensivo

do solo sem descanso ou técnicas de conservação, a irrigação mal conduzida, os lixòes e
assoreamento de rios. lagos e açudes vêm., dia a dia. colaborando com a desertillcaçào do
território paraibano.

Pode-se. em dias de hoje. constatar no território de nosso Estado algumas conseqüências do
processo de desertifieação. como: a) eliminação da cobertura vegetal original e presença de
uma cobertura invasora, com conseqüente redução na biodiversidade: h) perda parcial ou total
do solo. seja por fenômenos físicos (crosào, ou fenômenos químicos (salinizaçào e
alcalinizaçào): c) diminuição na quantidade equalidade dos recursos hídricos: d) diminuição na
lertilidade eprodutividade do solo. afetando aprodutividade eprodução, animal eagrícola: e)
aumento ,\o desemprego: f) crescente importação de produtos de consumo: dentre tantos outros.
Preocupados com essa realidade e com a constatação de que os efeitos da desertifieação se
fazem cada vez mais latentes na Paraíba, onosso Mandato ousa apresentar um Projeto de L.ei
que "Institui a Política Pstadual de Combate e Prevenção à Desertillcaçào na Paraíba",
objetivando, em simples palavras, encontrar mecanismos eestudos a fim de conter oprocesso
de desertillcaçào. bem como recuperar áreas que já se encontram sofrendo tais conseqüências.
Nossa preocupação não é precipitada tampouco irreal. Ao contrário, é urgente ediz respeito a
cada um de nossos cidadãos, pois todos nós somos possíveis agentes de contenção do processo
de desertillcaçào. uma vez que seus eleitos atingem a todos. Experiências exitosas existem no
Brasil e no mundo. Estudos sào realizados c a agricultura p^k ser praticada sem
necessariamente causar prejuízos ao solo. Somar todos esses conhecimentos, encontrar
caminhos e recursos que assegurem acontenção da desertillcaçào. assim como a recuperação
de áreas atingidas, sào os objetivos que se encontram explicitamente contidos neste Projeto de
lei. artigo por artigo. Diante de tão relevante questão, acredita-se na pronta adesão de todos
que compõem essa Casa Legislativa, aprovando-se o presente Projeto de l.ei. para que seus
efeitos possam garantir um futuro imediato melhore com omeio ambiente equilibrado.

Sala das Sessões. 12 de junho de 2012.

Ma ia

DeputadoVÈsfadual PI-PB

A/P J?
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Projeto de Lei n " /2012
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Institui a Política Estadual de Combate e
Prevenção à Desertifieação no Estado da
Paraíba e da outras providencias.

A Assembléia Legislativa do listado da Paraíba resolve:

Ari. 1" Fica instituída a Política Estadual de Combate e Prevenção à Desertillcaçào no
Estado da Paraíba, a qual tem por objetivos:

I - Apoiar o controle ambiental nas áreas em processo de desertillcaçào. por meio do
estimulo ao uso sustentável dos recursos naturais, da conservação e preservação do meio
ambiente e do íomento de uma prática agroccológica adaptada ás condições ambientais
estaduais:

Proírevemr o processo de desertillcaçào em arcas susceptíveis, em todo o território
estadual:

III - Estimular efiscalizar ações que visem recuperar eremediar as áreas impacladas pela
desertillcaçào. em lodo o território estadual:

IV - Instituir mecanismos de proteção, conservação e recuperação da Hora. da fauna e de
solos degradados, nas áreas de risco ou impacladas pela deserlillcaçào:

• Estimular a política de gestão de recursos naturais que assegure a necessária
integração territorial dessa gestão às ações de prevenção e combate ã desertillcaçào
articulando adequadamente os diferentes usos dos recursos naturais e a proteção do
ambiente:

VI - Estimular o desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas voltadas ao
aproveitamento sustentável dos recursos naturais:

VII Estimular a realização de pesquisas e a ampliação do conhecimento sobre o
processo de desertillcaçào e a ocorrência de secas no Estado da Paraíba e Keuiào
Nordeste:



! •

^JSSSS^SS"ramiliar easegurança a,i~ - *- *-0 ou
iiss^^iss;da ******e •"**• i** -1*.
^SSSS^tS ÍSS"*??afetadas edos dif«s •*«• *

XII! - Fortalecer as instituições responsáveis pelo combate àdesertifieação;

I- Democratização do acesso aterra eaágua:
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dl -Incorporação do conhecimento tradicional sobre uso sustentável dos recursos locais:
IV - Planejamento das ações priorizando as bacias hidrográficas e/ou aqüíferas-
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Sonafde^le^;^ * **•* da Politica
Combate à Desertifieação CCD cn, Ç "" CO,lSonáfleia c™ »Convenção de
eMudanças OtattS^SSSST" *" ' C°'1SerVaÇa° *^-^
Arf. 3° Para efeitos desta Lei fixam-se as seguintes definições:

combinação de processos tai com - l ™ m"C°Us '"^adas ou a «•
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XI - Estimular feiras de produtos agroecológicos de agricultura familiar:
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XIX - Repovoamento da fauna:

XX - Recuperação dos leitos dos açudes erios (assoreamento);

XXII -Recuperação emanutenção de nascentes emalas cihares: ^ piffefe
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éS^S?"* d£ •"«•«•* e«M» de medidas coercitivas para impedir asua

Mfe*£'S?" dC C0WÍf,gínCÍa |la'a *«•*•» *» efeitos da seca eda

So iSü?;:ssss rs?a rjv n,ia,icia~e -*- •equipamentos : ""Plantação e melhoria da mfra-estrulura produtiva e de

£L" ?+2ZZ^jtfzs£ tap,açao ?uso da *• da etava «comunidades que convi-em com ecn« T\ ^ abasleci™">° doméstico de
água potável ; " S"a °U qUe nao te,lham «*sso ao fornecimento de

srLpeAc;:!m;:rnSai:raniemo umM nas *•*•de **«-. •**
xxv,„. lmplanlai. lecnologias.de reulilização da ,gua mmm uibaiias e_urais

Art. 5" No tocante áagricultura irrigada, oPoder Público deverá:
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I-OConselho Dehberatívo de Combate àDesertifieação (nivel estratégico)
'I -ASecretaria Executiva de Combate áDesertifieação (nível tático)
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Art. 7» O Conselho Deliberativo de Combate •', tv,,.,,r -
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Soei^^tt!:^^*r rde de pesquisa edi,-a° -Susceptíveis àDesertifieação (Asm l "»«9W*> dos efeitos da seca em Áreas
das questões arnSai^SdoSSL^Tf!0^mSÍSlêmÍCa ' ^Produtivo eá sociedade.^^^^322:*
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IV - Um representante de comunidades afetadas pela desertifieação;
V- Um representante da Universidade Federal da Paraíba -UFPB:

VI - Um representante da Universidade Federal de Campina Grande - UFCG:
VI, - Um representante da Universidade Estadual da Paraíba -lIEPB

^ÍSJSTnSE* "ls,"l"ü perfeml dc *****Cfâicias e»•*•»•d°

susrsst sí.sasrs; r,-*" - •**• -solidária cagricultura íámiliar: dese«^«° e/ou unplemcntação da economia
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XI - Um representante de comunidades dc assentamentos rurais:

XII -Um representante da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba:
XIII - Um representante do Banco do Nordeste.



Desertifieação era ações práticas, promover ampla sinergia entre as instituições públicas
privadas e nao governamentais. , fira de garantir a coesão necessária para o
desenvolvimento das estratégias cações prioritárias delineadas no PAE-PB sendo suas
principais atribuições:

I-Desenvolver ações de acordo com as resoluções do Conselho Deliberalivo dc Combate
a Desertiticação;

II - Fomentar a implementação do PAE-PB e seus planos operacionais anuais
aiticulando as ações acordadas entre as instituições públicas, privadas e não
governamentais parceiros;

III - Monitorar a implementação das ações do PAE-PB eseus planos operacionais anuais
e os impactos logrados:

III - Estabelecer e fomentar nos Municípios açòcs de combate ã desertillcaçào e
mitigação dos efeitos da seca:

IV -Secretariar oConselho Deliberativo de Combate àDesertifieação;

V- Coordenar o processo de realização anual do Seminário Estadual de Combate a
Desertihcação

Art 10" - Fica criado o Fundo Estadual de Combate à Desertillcaçào - FECD com a
finalidade de arrecadar recursos para a implementação de programas de prevenç
combate à desertifieação.

;ao e

I- Os recursos do Fundo Estadual de Combate a Desertillcaçào FECD. em consonância
com as diretrizes da Política Estadual de Combate a Desertillcaçào. serão aplicados dc
torma a alcançar as diretrizes delineadas no âmbito desta l.ei.

II - OFundo Estadual de Combate ã Desertillcaçào - FECD será administrado pelo
Conse ho DeI.berat.xo. cujas atividades e funções serão regulamentadas por Decreto a
ser publicado em até sessenta (60) dias apôs o inicio da vigência desta l.ei.

Art. 14 Esta Lei entra em vigor apôs decorridos 60 (sessenta) dias de sua publicação
revogadas as disposições em contrário por ventura existentes.



JUSTIFICATIVA

ÍeÍTtatrísTlegímdoTc" "*?"? «5^^**-*«*Desertifieação adese, íLÍo é'n 1 ^vençao *" NaÇÕeS Unidas de C™*"* »
stib-únficlas secas ^ ,ede «SnífST * ^^ ''egÍÕeS *** ****«• e
atividades buma a ' O W , ^ ^ ^ aS varia*,es C,im«eas ««
desertifieação deX, de st território OfríT* "° """^ »" ***» <*" a
desenfreado e pelas práticas eradatt Ü T ' Causado pel° «^tamentoextrapolam a4a^Sp^^£i^^-Í^S — -

£Sll=HSS:i~aS£

Aexistência-de concentrações populacionais, muitas vezes superiores ácapacidade dega do ambiente ecom práticas primitivas de uso do solo. asoeiad se gríí um
s ma de propriedade da terra altamente concentrado, caracterizaio ^ra spobl n

oco-eeonomieos da desertifieação eque. quase sempre, são agravados neta exi êné dc
do solo sem descanso ou técnicas de conservação, airrigação ma, conduzida os lixões c

dPo0dp;Socesso ÍdcsÍÍFT*" le'TÍ,Óri0 dC n0SS° EsUld0 al« conseqüências

consêqüêndas". ^ ^^ *" *« Já SC —"™ "*•*> tais



M «
13^4^C

Nossa preocupação não é precipitada tampouco irreal. Ao contrário, é urgente e diz
respeito a cada um de nossos cidadãos, pois todos nós somos possíveis agentes de
contenção do processo de desertillcaçào. uma vez que seus efeitos atingem a todos
Experiências exilosas existem no Brasil e no mundo. Estudos sào realizados e a
agricultura pode ser praticada sem necessariamente causar prejuízos ao solo. Somar todos
esses conhecimentos, encontrar caminhos e recursos que assegurem a contenção da
desertillcaçào. assim como a recuperação de áreas atingidas, são os objetivos que se
encontram explicitamente contidos neste Projeto de Lei. artigo por artigo." Diante de tão"
relevante questão, acredita-se na pronta adesão de todos que compõem essa Casa
Legislativa, aprovando-se opresente Projeto de l.ei. para que seus efeitos possam garantir
um futuro imediato melhor e com o meio ambiente equilibrado.


